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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : JOAO VITOR ALVARENGA COUTINHO (PRESO)
CORRÉU : JONATHAN GONÇALVES BARBOSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA 
PENA. CONDUTA SOCIAL E MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. INADEQUAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE INQUÉRITOS E 
AÇÕES PENAIS EM CURSO. SÚMULA 444/STJ. REDUÇÃO 
DA PENA-BASE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão da dosimetria da pena aplicada ao 
paciente, condenado por homicídio qualificado e participação em 
organização criminosa. A defesa alega ilegalidade na 
exasperação da pena-base em razão de valoração indevida da 
conduta social e dos maus antecedentes do réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) a possibilidade 
de utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio; e (ii) a validade da fundamentação utilizada para a 
exasperação da pena-base, especialmente quanto à valoração 
negativa da conduta social e dos maus antecedentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é substitutivo de recurso ordinário 
próprio, conforme entendimento pacífico do Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal. Somente em casos de 
flagrante ilegalidade é possível a concessão de habeas corpus 
de ofício.
4. A jurisprudência desta Corte veda a utilização de inquéritos 
policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base, 
conforme a Súmula 444 do STJ. No caso em tela, o Tribunal de 
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origem utilizou fundamentação genérica para agravar a pena-
base, mencionando a inadequação da conduta social e a 
existência de uma ação penal em curso, o que não é admissível 
(STJ, AgRg no HC n. 462.299/PE).
5. A jurisprudência desta Corte também estabelece que a 
conduta social deve ser fundamentada com elementos concretos 
relativos ao comportamento do réu em seu meio social e familiar, 
e não com base em argumentos genéricos ou relacionados ao 
próprio fato criminoso (STJ, AgRg no REsp n. 2.124.267/RN).
IV. DISPOSITIVO
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para afastar a valoração negativa das circunstâncias judiciais 
relativas à conduta social e aos maus antecedentes, 
redimensionar a pena-base ao mínimo legal e fixar a pena 
definitiva em 09 (nove) anos e 08 (oito) meses de reclusão, 
mantidos os demais termos da sentença.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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origem utilizou fundamentação genérica para agravar a pena-
base, mencionando a inadequação da conduta social e a 
existência de uma ação penal em curso, o que não é admissível 
(STJ, AgRg no HC n. 462.299/PE).
5. A jurisprudência desta Corte também estabelece que a 
conduta social deve ser fundamentada com elementos concretos 
relativos ao comportamento do réu em seu meio social e familiar, 
e não com base em argumentos genéricos ou relacionados ao 
próprio fato criminoso (STJ, AgRg no REsp n. 2.124.267/RN).
IV. DISPOSITIVO
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para afastar a valoração negativa das circunstâncias judiciais 
relativas à conduta social e aos maus antecedentes, 
redimensionar a pena-base ao mínimo legal e fixar a pena 
definitiva em 09 (nove) anos e 08 (oito) meses de reclusão, 
mantidos os demais termos da sentença.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 138-142).

O paciente foi condenado à pena de 11 anos e 40 dias de reclusão, em 
regime fechado, além do pagamento de 760 dias-multa, pela prática dos crimes 
previstos no art. 121, § 2º, I, c/c o art. 29, § 1º, e art. 14, II,  todos do CP, e art. 35 da 
Lei 11.343/06.

A defesa alega, em síntese, que a existência de erro na dosimetria da 
pena.

Requer, a concessão da ordem para fixar a pena-base no mínimo legal 
e aplicar a fração de 1/3 em razão da participação de menor importância, com 
fixação de regime prisional mais brando.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem:

 

"É importante observar os ditames reguladores de aplicação da pena 
previstos nos artigos 59 e 68 do Código Penal. Certo é que o D. 
magistrado necessita, para aplicação da pena, de certa dose de 
discricionariedade, sendo imperativo que se esteja sempre alerta para 
os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade ao dosar o 
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quantum de restrição a ser imposta.

Observe-se que o D. Magistrado monocrático, ao aplicar a pena, o faz 
em atendimento ao sistema trifásico e aos princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade. Nesse cenário, o Magistrado sentenciante:

(...) A conduta social demonstra ser totalmente inadequada 
e contraria a ordem social. O acusado ostenta condenação 
pendente a recurso, o que demonstra maus antecedentes 
(...)

Inicialmente, vale ressaltar que o Conselho de Sentença do Tribunal 
do Júri reconheceu a qualificadora por motivo torpe que foi 
corretamente utilizada para qualificar o delito de homicídio tentado.

Acertadamente, o magistrado sentenciante, na primeira fase de 
ambos os delitos, fixou a pena-base acima do mínimo legal em 
razão da conduta social inadequada, bem como dos antecedentes 
desabonadores (FAC – fls. 736/741 – anotação 1 da fls. 738).

É de se verificar que a pena-base foi fixada de forma devidamente 
justificada, observando-se o princípio da proporcionalidade, de 
modo a se preservar o livre convencimento motivado e a 
discricionariedade vinculada do julgador.

Na segunda fase foi corretamente reconhecida a circunstância 
atenuante da menoridade relativa em ambos os crimes.

Na terceira fase do crime de tentativa de homicídio qualificado foram, 
acertadamente, reconhecidas 02 (duas) causas de diminuição de 
pena, uma pela participação de menor importância e a outra pela 
tentativa.

A fração de 1/6 pela participação de menor importância foi 
proporcional e razoável, uma vez que o apelante dava suporte 
moral e estimulava o ataque, assim, concorrendo de modo eficaz, 
ao acompanhar o corréu Jonathan, que efetuou os disparos, para 
a tentativa de homicídio das vítimas, no caso, os policiais civis 
Carlos Diego e Helder.

Como se percebe, correta a sentença, estando devidamente 
fundamentada e justificada, não ferindo qualquer princípio 
constitucional de garantia.

É certo que a circunstância judicial desfavorável autoriza a 
exasperação da sanção. Desta forma, ao contrário do que aduziu a 
defesa, o aumento da pena se impõe, estando o quantum de 
acréscimo e redução justificados, mostrando-se razoável e 
proporcional ao caso em comento, não ferindo qualquer princípio 
constitucional de garantia.

Portanto, a dosimetria está correta." (Grifos acrescidos)

 

De análise da decisão colacionada, verifica-se que assiste parcial razão 
à defesa.

Relativamente ao pleito de aplicação da causa de diminuição da 
participação de menor importância (art. 29, § 1º, do Código Penal) em grau máximo, 
verifico que o Tribunal de origem apresentou fundamentação concreta para justificar 
o emprego da fração de 1/6 (um sexto), ausente flagrante ilegalidade neste ponto.

Por outro lado, ao ratificar a valoração negativa da conduta social e dos 
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maus antecedentes com fundamentação que se refere, respectivamente, 
à inadequação e contrariedade da conduta à ordem social e a ação penal com 
recurso pendente de julgamento, a Corte local deixou de observar o entendimento 
firmado pela Quinta Turma deste Tribunal Superior, a saber:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. A falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e 
da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Presente, entretanto, flagrante ilegalidade na dosimetria da pena a 
autorizar a concessão de habeas corpus, de ofício, para redimensionar 
a pena-base.

(...)

4. Nos termos da Súmula 444 do STJ 'É vedada a utilização de 
inquéritos policiais e de ações penais em curso para agravar a pena-
base.' Nesse passo, a existência de processos em curso não permite a 
valoração negativa da personalidade do agente" (AgRg no HC n. 
462.299/PE, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/4/2021, DJe 26/4/2021).

(...)

7. Agravo regimental não conhecido mas concedido habeas corpus, de 
ofício para reduzir a pena-base ao mínimo legal, redimensionando a 
pena final, com efeitos extensivos ao corréu.

(AgRg no AREsp n. 2.510.209/MA, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 10/6/2024.)

 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE. CONDUTA SOCIAL. DEFEITO DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

(...)

3. Consoante a jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior, a 
conduta social constitui o comportamento do réu na comunidade, ou 
seja, entre a família, parentes e vizinhos. Não se vincula ao próprio 
fato criminoso, mas à inserção do agente em seu meio social (REsp 
1.405.989/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ 
Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/8/2015, DJe 23/9/2015). A conduta social não pode ser avaliada 
negativamente sob o argumento de que o delito foi praticado 
dolosamente ou de que "as provas acostadas ao feito demonstram que 
o réu não se ajusta minimamente às regras da vida em sociedade".

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp n. 2.124.267/RN, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO 
PREVIDENCIÁRIO. USO DE DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. CULPABILIDADE. 
PERSONALIDADE. CONDUTA SOCIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação.

III - O aumento da pena-base em virtude das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis do artigo 59 do Código Penal depende de 
fundamentação concreta e específica que extrapole os elementos 
inerentes ao tipo penal.

(...)

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 747.029/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício para afastar a valoração negativa das circunstâncias judiciais, 
estabelecendo a pena-base no mínimo legal para todos os crimes e, nos demais 
termos da sentença, observada a Súmula 231 desta Corte, fixar a pena total do 
paciente em 09 (nove) anos e 08 (oito) meses de reclusão.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0237219-3 HC 837.112 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001403020208190066  00129154320208190045  089000612020  
129154320208190045  1403020208190066  89000612020

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : JOAO VITOR ALVARENGA COUTINHO (PRESO)
CORRÉU : JONATHAN GONÇALVES BARBOSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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